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ATA N." 92/CNE/XV

No dia dezanove de setembro de dois mil e dezassete teve I a reunlao

número noventa e dois da Comissão Nacional de Eleiçóes, na sala oes

sita na Av. D. Carlos l, n." 128 -7." andar, em Lisboa

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência do

Senhor Juiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, João Tiago Machado, Joao Almeida, Álvaro

Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

Posteriormente comp,úeceram os Senhores Drs. Carla Luís e Sérgio Gomes da

Silva.

A reunião Íoi secretariada por mim, João Almeida, Secretário desta Comissão.--

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. -
Foi aditado à presente ordem de trabalhos, como ponto 2.53, a participação do

Bloco de Esquerda contra a ESTAMO relativa a ação de campanha

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01- Ata da reunião plenária n." 9O/CNUXV, de 12 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenrária n.' 9O/CNE/XV, de 12 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

2.02 - Ala da reunião plenária n.o 91/CNE/XV, de 14 de setembro

A Comissão deliberou submeter a ata em referência à próxima reunião plenária.
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2.03 - Deliberações - Artigo 5.' do Regimento da CNE (Casos urgen )

a. Pareceres solicitados pela Comissão dos Assuntos Constitucionais,
Direitos, Liberdades e Garantias - Proposta de Lei n.' 7$lxllll2.'
(GOV) e Projeto de Lei n.o slilXllV2." (PPD/PSD) relativos ao
recenseamento eleitoral / Proposta de Lei n." 77lXIllJ2," (GOV) e
Projeto de Lei n.o 576lxll[l2.'(PPD/PSD) e 567IXIIV2.'(PAN)

Na sequência do deliberado na reunião de 7 de setembro p.p. e para os efeitos

previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou conhecimento da

correspondência eletrónica trocada, que serve como ata aprovada e que consta

em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por maioria, com a abstenção

dos Senhores Drs. Francisco fosé Martins e Mário Miranda Duarte, aprovar os

pareceres solicitados pela Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias quanto aos projetos de lei e propostas de lei em referência,

que constam em anexo à presente ata. --------------

O Senhor Dr. foão Almeida apresentou a seguinte declaraçã

0. Votei faooraoelmente os pareceres que, no essencial, redigi, na ótica de alcançar o

máximo consenso possíael.

Todauia, tais pareceres não reÍletem totalmente o que penso sobre a matéria. Com efeito

e, desde logo:

1. Uma condiçíio essencial ao estabelecimento do poder em bases formalmente

ilemocráticas é o pincípio ila responsabiliilade (que, alilís, presiiliu sempre ou, pelo

menos, funilammtou a opção por medidas censitáias). Recolocado em termos proprios,

só exclui do direito de sufrágio os, para o efeito, reconheciilamente inesponeíaeis, a

saber, os menores e os interditos.

Na ótica do cidadão eleitor, a responsabiliilade significa que as soluções que escolher

lhe siÍo oponfueis, pelo menos enquanto as circunstôncias que ileterminaram a escolha

subsistirem. Nõo posso admitir que seja chamailo a pronunciar-se pelo ooto nenhum

ciiladão cujas circunstâncias de oida determinem que o resultailo ila escolha que fizer
o não afete de fomn substancial.

Se há casos em que essa afetação se proiluz em planos similares (como no ila eleição ilo

Parlamento Europeu) ou ganha contornos específicos que merccem soluções
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b. Participação CDU I Presidente da Câmara Municipal Marinha
Grande I Cedência do Teatro Stpehens para uma ação de
no dia 19 de setembro - Processo AL.P-PPl20l7l459

panha

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissã tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve co ata

aprovada e que consta em aÍlexo à presente ata, através da qual deüberou, por

unanimidade, o seguinte:

«1. Êm matéria de cedência de edifícios e recintos pitblicos e de salas de espetáculos, para

os eÍeitos de campanha eleitoral, ilispõe a Lei da CNE (Lei n.'71,/78, de 27 de dezembro)

que compete a esta Comissão " ileciilir os recursos que os mandatá os das listas e os

partidos interpuserem das decisões do goaernador cioil ou, no caso das regiões autónomas,

ilo Ministro da República" - alínea g) ilo n." 1 do artigo 5.'.

As referências ao'gooernador ciail' e ao'Ministro da República' deoem ser entendidas

como feitas, respetioamente, ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos da Lei

Orgânica n." L/20LL, de 30 de nozsembro (que transferiu esta competência dos

gooernadores ciois para o presidente da câmara municipal), e ao Representante da

República, na deconência da Lei Constitucional n." L/2004, de 24 de julho.

2. Tendo a CDU solicitado a interomção urgente ila CNE na sequêncin ila decisão do

Presidente da Câmara Municipal da Marinha de Grande de não ceder o espaço público

solicitado por aquela força partiilária para um comício a realizar no próximo dia 1.9 de

setembro - 1.' ilia ile campanha eleitoral, cut prc a esta Comissão decidir ao abrigo ila

refeida disposição legal.

Este pedido da CDU surge na sequência ile um anterior pedido de parecer , a que o gabinete

jurídico ilesta Comissão respondeu, informando das normas aplicáaeis e seus efeitos para

o caso efi, concreto, bem como na subsequmte ,nanutenção da posiçÃo ila Câmara

Municipal da Mainha Grande.

Atento o percurso factual do caso e o pedido em concreto que a CDU agora diige à CNE

- "interumção célere e directa junto ila Câmara Municipal ila Mainha Grande de modo

a que esta cumpra corn as suas obigações legais", estiÍo preanchidos os pressupostos para

a CNE interuir ao abrigo da alínea g do n." L do artigo 5.' referido.
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Conselheiro José Vítor

Francisco ]osé Martins, fosé Manuel Mesquita, ]oão Tiago

de Barros,

úado, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Sérgio Gomes da Silva.

c. Participação do PPV/CDC contra a TVI - Processo AL.P-PP120771376

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unani midade, o seguinte:

"1. O regime instituído pela Lei n." 72-N2015, de 23 de julho, tem de ser ileoidamente

articulailo e coordenado com os princípios que saloaguarilam a igualdaile de tratamento

por parte das entidades pirblicas e prioadas a fim de as candidaturas {etuarem lioremmte

e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da

neutralidade e imparcialidade das mtidailes públicas a obxroar em pertodos ile campanha

eleitoral , princípios esses que continuam em plma oigência no domínio da Lei n ." 12001, ,

de 14 de agosto (ki Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais).

2. A citaila Lei n.'72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deoem obeilecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições

no que respeita à matéria da cobertura jornalística ilas canilidaturas em períoilo eleitoral,

atibuinilo o poder ile apreciação e ilecisão à Entiilade Reguladora para a Comunicação

Social (ERC)

3 . Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da cobertura jornalística

e são suscetíoeis ile se subsumirem à norma do artigo 7.' da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de

julho.

4. Assim, considerando as competências atibuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no disposto no n.o 3 do artigo 9." do refeido diploma legal, a presente queim

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Conselheiro José Vítor Soreto de Barros,

Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, João Tiago Maúado, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis, Mrário Miranda Duarte e Sérgio Gomes

da Silva.
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d. Participação do PTP contra a SIC e TVI - Processo AL.P 171434

Para os efeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve co

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"1. O regime instituído pela Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, tem de ser deaidamente

articulado e coorilenailo com os princípios que salaaguardam a igualdade de tratamento

por parte das entiilades públicas e pioadas a fim de as candiilaturas efetunrem lioremmte

e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da

neutralidade e imparcialiilade ilas entidades públicas a obseruar em períodos de campanha

eleitoral, princípios esses que continuam em plena aigência no domínio da ki n.' 1/2001,

de 1,4 de agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada ki n.'72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deztem obedecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições

no que respeita à matéria da cobertura jornalística das candidaturas em períoilo eleitoral,

atibuinilo o poder de apreciação e decisão à Entidade Reguladora para a Comunicação

Social GRC)

3 . Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da cobertura joraalística

e são suscethteis de se subsumirem à norma do artigo 6." da ki n.'72-N2015, ile 23 de

julho.

4. Assim, consiilerando as competências atribuíilas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no disposto no n.' 3 ilo artigo 9." ilo referido diploma legal, a presente queixa

àquela Entidade. » -----------------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros,

Francisco Jose Martins, fosé Manuel Mesquita, João Tiago Madrado, foão

Almeida, r(lvaro Saraiva, ]orge Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes

da Silva.

e. Participação do PNR contra a Antena 3 - Processo AL,P-PP|2O17|432

Para os efeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

u

ata
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aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual liberou, por

unanimidade, o seguinte:

"1. O regime instituído pela Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho, tem de ser deoidamente

articulado e coordenado com os princípios que saloaguardam a igualdade de tratamento

por parte das entidades públicas e priaadas a fim de as candidaturas efetuarem lioremmte

e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o princípio ila

neutralidaile e imparcialidade das entidades públicas a obseraar em períodos de campanha

eleitoral, princípios esses que continuam em plena ztigência no domínio da Lei n.' 1/200L,

de 14 de agosto (Lei Eleitoral dos Orgãos das Autarquias Locais).

2. A citada Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deaem obedecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições

no que respeita à materia da cobertura jornalística das candidaturas em período eleitoral,

atribuindo o poder de apreciação e decisão à Entidade Reguladora para a Comunicação

Social (ERC)

3 . Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da cobertura jornalística

e são suscethxis de se subsumirem à norma do artigo 6." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 ile

julho.

4. Assim, consideranilo as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

prez;istos no disposto no n.' 3 do artigo 9." do referido diploma legal, a presente queim

àquela Entidade.)) ----------------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Conselheiro José Vítor Soreto de Barros,

Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, |oão Tiago Machado, Álvaro

Saraiva, ]orge Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

Comes da Silva. -------

unanirnidade, o seguinte:

f. Participação do PS - Cuba contra a TVI - Processo AL.P-PP|2O17|473

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em,rnexo à presente ata, através da qual deliberoq por

Pá9. l2 de ó0
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«1. O regime instituído pela Lei n.' 72-N201.5, de 23 de julho

articulado e coordenado com os princípios que salaaguardam a

, tem de ser deaida

igualdade de trata

e17 te

to

por parte das entidailes públicas e prioadas a fim de as candidaturas efetuarem lioremmte

e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da

neutralidade e imparcialidade das entidades públicas a obseroar em períodos de campanha

eleitoral, princípios esses que continuam em plena oigência no domínio da Lei n.' 1"/200L,

de 14 de agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada rt n." 72-42015, de 23 ile julho, alterou as regras a que deoem obedecer os

órgãos de comunicação ncial, bem como a competência ila Comissdo Nacional de Eleições

no que respeita à matéria da cobertura jornalística das candidaturas em peioilo eleitoral,

atribuindo o poder ile apreciação e decisíÍo à Entidade Reguladora para a Comunicação

Social (ERC)

3 . Os factos constantes da participação enquadram-se na matha da cobertura jornalística

e são suscetft)eis de se subsumirem à norma do artigo 6." da Lei n." 72-A/2015, de 2i de

julho.

4. Assim, considerdndo as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no disposto no n." 3 do artigo 9.' do referido iliploma legal, a presente queixa

àquela Entklade.» -----------
Pronunciaram-se os seguintes Membros: Conselheiro José Vítor Soreto de Barros,

Francisco fosé Martins, ]osé Manuel Mesquita, foão Tiago Madrado, Jorge

Miguéis e Sergio Gomes da Silva.

Propaçanda - cedência de espaço

2.04 - Participação do B.E. sobre a cedência do salão Nobre do Teatro Aveirense

- Processo AL.P-PP 120\il 461

Este assunto foi apreciado e deliberado a seguir ao ponto 2.13.

N eutralidade e imparcialidade e publicidade institucional

2.05 - GCE "Penamacor Independente" I CM Penamacor I Publicidade

institucional I Processo AL.P-PPl20l7l287

Pás. l3 de ó0
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A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE /2017 / M6

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Na decorrência dos deaeres de neutralidade e imparcialidade pruaistos no artigo 4'1..o da

Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.", n." 4, da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.'15/2017, de 12 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte ilos órgíios do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibiçíÍo sancionáoel por coima de

€ L5 000 a € 75 000, mentualmente agratnila no caso de reinciilência, nos termos do

artigo 12." da mesma Lei.

Como foi suftagado pelo Tibunal Constitucional, atraoés do Amrdiio n.' 46L/201.7, de

24 de agosto, encontram-se no ômbito da proibição do citado artigo todos os seniços ou

meios (aqui se incluindo todo o tipo de suportes que possa conter uma mensagem

publicitdrid que, habitualmente, são adquiidos para publicidade, mesmo que já façam

parte do patimónio da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam realiztdos por

seroiços ila entidaile pública (como imprmsas municipais ou departameatos internos de

comunicaçíio).

Assim, delibera-se, no exercício da competência confeida pelo artigo 5.', n." 1, alínea d),

da Lei n.o 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no artigo 7.o, n.o

1., da mesma Lei, notificar o Presidente da Câmara Municipal de Peramacor para:

1. Abster-x ile, no futuro e até ao fnal do períoilo eleitoral, realizar publicidade

institucional, relatioamente a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso

de graoe e urgmte necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabilidade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo L2.' da Lei n.' 72-N20L5, de 23

de julho;

2. Ainda, abster-se de, no referido período, realizar publicidade institucional por meio de

cartazes e material de publicitário de uso indioiilual, sob pena de, ailicionalmmte, incorrer

na prática do crime de desobediência, preaisto e puniilo pelo artigo 348.' tlo Código Penal.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucianal, a interpor no prazo

ile um dia, nos termos ilo artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, de L5 ile noztembro.,

/ que co em anexo a

Pá9. l4 de ó0
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2.06 - PSD.CDS "Viva Cinfães" I CM Cinfães I Publicidade institu

Processo AL.P -PP I 2017 I 292

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /450, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei ------------------

«Na deconência dos deoeres de neutralidade e imparcialidade preaistos no artigo 4L.o da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos ilo artigo 10.", n.' 4, da Lei

n." 72-A/20L5, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.' 75/201.7, de L2 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgíÍos do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibição sancionáoel por coima de

€ L5 000 a € 75 000, eaentualmente agraoada no caso de reincidência, nos termos do

artigo 12." ila mesmt Lei.

Da aruílise dos outdoors relatioos a " Requalificação do Nitcleo Urbano ilo Couto" e

" Requalificação do Núcleo Urbano do Escamarão" , oerifica-se que os mesmos não contêm

em si uma mensagem que seja de graoe e urgente necessidade pública a sua publicitação,

pelo que não se encontram excluídos da proibiçno legal de realiznção de publiciilade

instituciorul, proibifio essa que ocorre durante todo o período eleitoral, a partir da

publicação do ilecreto que marque a eleição.

Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.o, n.' 1, alínea d),

da Lei n.o 7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.o, n.o

'1, ila mesma Lei, notifcar o Presidente da Câmara Municipal de Cinfães para:

1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção dos outdoors identificados, bem como todos

os ilemais que tenham conteúdos semelhantes , sob pena de incorrer na prática de um cime

de ilesobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Cóiligo Penal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao final do período eleitoral, rmlizar publicidade

institucional, relatioamente a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso

de graoe e urgente necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabiliilade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo 1-2.o da Lei n.' 72-A/20L5, de 23

de julho.

1

U
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Da presente deliberaçdo cabe recurso para o Tribunal Constit

de um dia, nos termos do artigo 102!-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de noDembro.,,

2.07 - Cidadãos I CM Santa Cruz I Neutralidade e imparcialidade I Processos

AL.P -PP I 201il 303 e AL.P-PP/2 017 I 308

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /438, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquins Locais consagra os deaeres de

neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas, com

especial incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das eleições,

pelo que as entidades públicas deaem, no cumpimento das suas funções, ter uma posição

ile distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e ndo deoem interuir, direta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

A consagração legal de especiais deoeres de neutralidade e imparcialiilade assefita na

necessidade de garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento entre as dioersas

candiilaturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as entidades públicas adotem,

no exercício das suas competências e na prossecuçíÍo ilas suas atribuições, uma posição

equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetíoeis

de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

Nos casos em apreço está em causa a utilização de uma camisola aerde pelo Presidente da

Câmara Municipal de Santa Cruz, em duas inaugurações, que no entender dos aqui

participantes será confundktel com a cor do Partido luntos Pelo Pooo.

Parece-nos que, tal como alegam os aqui participados, estamos no âmbito da liberdade

indioidual dos cidadiÍos, estanilo em causa o direito ao liare desenoolaimento da

personalidade, constituciorulmente garantido pelo artigo 26.', n.' 1 ila Constituição ila

República Portuguesa. Neste sentido, seria forçailo assacar na situaçíÍo em causa ufia

eztentual ztiolaçíÍo dos deoeres de neutralidade a que esttío sujeitos os titulares de cargos

públicos em oirtude dn cor da roupa que os mesmos enoergam.

Assim, delibera-se o arquioamento do processo.,

2.08 - Cidadão I CM Santa Cruz I Neuhalidade e imparcialidade I Processos

AL.P -PP I 2077 I 304 e AL.P-PP/2 077 I 3 40

Pá9. ló de ó0
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A Comissão aprovou a lnformação n.' I{NE/2017 /445, qre consta em a

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: -------

«O artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas,

com espechl incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidailes públicas deaem, no cumprimmto das suas funções, ter uma

posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiddrios e não deoem interofu ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

A consagração legal de especiais dmeres de neutralidade e imparcialiilade assenta na

necessidade de garantir a igualdade de oportuniilades e de tratameato entre as diaersas

candidaturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as entidailes públicas adotem,

no exercício das suas competências e fia prossecuçdo das suas atibuições, uma posição

equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetíoeis

de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

O disposto no artigo 41..o oisa, assim, mitar que existam interferências exteiores no

processo de formação ila aontade dos cidadãos para o liore exercício do ilireito de ooto.

Como é possfuel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candiilatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita separação

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utilizaçõo ilos cargos

para obter oantagens ilegítimas.

Neste sentido, delibera-se recomendar ao Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz

que se abstenha, em futuras intensenções, de emitir declarações que não se coailunem com

os deoeres de neutralidade e imparcialidade nos terrnos ilo artigo 41-.' ila LEOAL e que

assim contibuam para a confusão entre o papel de Presidente da Câmara Municipal e o

papel de (re)candidato."

2.09 - Cidadão I CM Sesimbra I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PP12077l37t

A Comissão aprovou a lnÍormação n." I-CNE/2017 /452, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

Pá9. l7 de ó0
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a i no prazo

de um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n.' 28/82, de-15 de noaem

2.1.0 - Cidadã | CM Guarda lNeutralidade e imparcialidade e publicidade

institucional (Boletim municipal e outdoors) | Processo 
^L.P-PP120171323

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /437, qrc consta em anexo à

PreSenteata,edeliberou,porunanimidade,oseguinte

oAs entidades públicas estíÍo sujeitas, em todas as Íases do processo eleitoral, a especiais

ileaeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais, aprooada pela Lei Orgânica n.' 1./2001, de 14 de agosto, estabelece no

artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa qualidade, os

respectioos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na campanha

eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou aantagem de outra, deoendo

assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer intensenção nos

p r oce ilimentos eleitor ais. "

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não existam

interferências exteriores no processo de formaçdo da aontade dos cidadãos para o liore

exercício ilo direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fatsoreçam ou prejudiquem uma canilidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38.'da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias

Locais, os pincípios da neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidades públicas

estiÍo oinculadas siÍo especialmante reforçados a partir ila publicação, no D irio da

República, do decreto que marca a data das eleições. Decorrente destes deoeres, a partir

Pá9. 20 de ó0
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anúncíos sobre condicionamentos ou alterações de trônsito

indicações sobre alterafies de funcionamento de smtiços, mas

todas os atos de comunicação que uisem, direta ou indiretamen

e atos similares) u coftt

tnscreoem-se segu ente

te, promouer junto mo

pluralidade de destinatários indeterminados, iniciatiaas, atiaidades ou a imngem de

entidade, órgão ou seruiço público."

No que tange ao editorial do Boletim Municipal, apesar do tom apologético da atuação do

Presidente da Câmara Municipal da Guarda durante o seu mandato, e do autoelogio que

nele é feito, niÍo se afigura que ultrapasse os limites que a CNE entende por razoáoeis.

Relatioamente aos cartazes de propaganda ila candidatura do PSD à referida Câmara

Municipal, e perscrutada a sua págrna na rede social Eacebook

( não se afigura que esteja em causa a

aiolação dos deaeres de neutralidade e imparcialiilade, uma oez que se trata de material

de propaganda - como, aliás, refere o oisado na sua resposta - e smdo a propaganda liz,re,

o seu conteúdo, saloo em situações excecionais, não é sindicdoel pela CNE.

Assim, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5.' da Lei

n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do artigo 7.o da

mesma Lei, delibera-se notifcar o Presiilente da Câmara Municipal da Guarda para

promoner, no prazo de 24 horas, a remoção de todos os mateiais ile propaganda já

identificados, ou outros de cariz similar, que configurem publiciilade institucional

proibida, ao promoz)er atos, programas, obras ou seroiços que niio se mquadrem na

exceção admitida pela última parte da norma do n.o 4, do artigo L0.", da Lei n." 72-A/20L5,

de 23 de julho, deoendo abster-se de reincidir nestn conduta, a partir ila notificação da

presente deliberação e até ao final do período eleitoral, sob pena de poder incorrer na

prática de um cime de desobediência, preüisto e punido pelo artigo 348." ilo Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-8 da ki n." 28/82, de 15 de noaembro.u

2.11 - CDU Odivelas I CM Odivelas e candidato do PS Odivelas I

Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P -PP 12017 1324

A Comissão deliberou adiar a apreciação do presente assunto da ordem de

trabalhos
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A Senhora Dr.' Carla Luís entrou na reunião no presente ponto ordem de

trabalhos.

2.12 - Cidadão I CM Alcochete I Publicidade institucional I Processos AL.P-

PP I 2077 I 326 e AL.P -PP I 2017 I 37 4

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 454, que consta em anexo à

"Na decorrência dos deaeres de neutralidade e imparcialidade preaistos no artigo 4L." da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.", n." 4, da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n." 15/201.7, de 12 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibiçõo sancionáael por coima de

€ L5 000 a € 75 000, eoentualmente agrattada no caso de reincidência, nos tennos do

artigo 12." ila mesma Lei.

Da análise dos outdoors com o título " Alcochete - Rua do lÁparo" e " Alcochete - Escola

de Restauração" oerifica-se que nenhum se encontra na situação de a sua publicitação ser

de graoe e urgente necessidade pública, a que acresce que os coloudos no seguimento ile

financiamento europeu níÍo contém os elementos etigiilos legalmente, pelo que não têm

justificação para se enquadrarem na respetioa exceção legal, razio pela qual toilos

consubstanciam publicidade institucional proibiila.

Assim, delibera-se, no exercício da competência confeida pelo artigo 5.o, n." 1., alínea il),

da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no artigo 7.", n."

L, da mesma Lei, notificar o Presidente ila Câmara Municipal de Alcochete para:

'1.. Promoaer, no prazo de 24 horas, a remoção dos outdoors identifcailos, bem como toilos

os demais que tmham conteúdos semelhantes, sob pena de inmrrer na prática de um cime

de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' ilo Código Pmal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao final do peioilo eleitoral, realizar publiciilade

institucbnal, relatioamente a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso

de graoe e urgente necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabilidade
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contraordenacional nos termos e para os eíeitos do artigo 12.o

de julho.

da Lei n." 72-A/201 23

Da presente deliberafio cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo

de um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.» -----------

2.13 - PSD I CM Figueiró dos Vinhos I Publicidade institucional I Processo

AL.P-PP120771327

A Comissão deliberou adiar a apreciação do presente assunto da ordem de

trabalhos.

2.04 - Participação do B.E. sobre a cedência do salão Nobre do Teatro Aveirense

- Processo AL.P -PP I 2017 I 461,

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Em face das explicações oferecidas pelo Presidente da Câmara Municipal de Aoeiro,

arquiaa-se o presente processo. Em todo o caso, importa esclarecer que a decisões desta

natureza não se aplicam os prazos preoistos no CPA, dada a natureza urgente que

reoestem.>>

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva entrou na reunião no presente ponto da

ordem de trabalhos e participou na deliberação antecedente.

2.1.4 - PPD/PSD I CM Paços de Ferreira I Neutralidade e imparcialidade e

publicidade institucional (Boletim municipal) | Processo AL.P-

PP120171328

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017/439, qlre consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as Íases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, aprooada pela Lei Orgânica n." 1/200L, de 14 de agosto, estabelece no

artigo 4'L.o que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nesst qualidade, os

respectiaos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na campanha

eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma

Pá9.25 de ó0
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2.15 - PPD/PSD I IF Moita - Anadia I Neutralidade e imparci

Processo AL,P -PP I 2077 I 331

de-

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /433, que consta em an a

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As entiilades públicas estiÍo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres ile neutralidaile e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Éleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgdos (...) das autarquias locais, bem

cotno, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interair, directa ou

indirectamente , na campanha eleitoral , nem praticar actos que , de algum modo , faz.toreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em iletrimento ou

oantagem de outra, deaendo assegurar a igualilade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoençõo nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualilaile de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que niio existam

interferências exteiores no processo de formação da oontade dos cidailãos para o liare

exercício do ilireito de aoto.

A consagração de tais pincípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçdm ou prejudiquem uma candidatura em

detimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

mtidailes públicas, ilesignailamente aos órgãos ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as ileclarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetit;a.

De acordo com o disposto no artigo 38' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais

e nos artigos 1." e i.' ila lci n.' 26/99, de 3 de maio, os pincípios da neutralidade e de

imparcialidade n que todas as entidades públicas estiÍo oinculailas são especialmette

reforçados a partir da publicafio, no Diário da Repúbliu, do decreto que marca a data das

eleições.

A existência de material de propaganda política e eleitoral afimilo no eilifcio da junta de

freguesia pode ser entmdido como uma interoenfio da autarquia no sentido de promoaer
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uma candidatura em detrimento de outras, pelo que adoerte-se o Sen idente da

lunta de Freguesia de que, no futuro, deoe respeitar rigorosamente os deaeres de

neutralidade e imparcialidade a que está obrigado.»> -----------------

2.16 - PPD/PSD e CDU I CM Montiio I Neutralidade e imparcialidade I

Processos AL.P -PP I 2077 I 333 e ÃL.P -PP I 2017 I 334

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 444, que consta em anexo à

Presenteata,edeliberou,porunanimidade,oseguinte

nO artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais GEOAL) consagra os

deaeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas,

com especial incidência a partir da data da publicaçíÍo do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumpimento das suas funções, ter ufita

posição ile distanciamento face aos interesses políticos ou partiddrios e não deoem intervir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

A consagração legal ile especiais deoeres ile neutralidaile e imparcialidade assenta na

necessidade de garantir a igualdade de oportuniilades e de tratamento entre as diaersas

candidaturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as entidades públicas adotem,

no exercício das suas competências e na prcssecução das suas atribuições, uma posição

equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetftieis

de interferirem ou de influenciarcm o processo eleitoral.

O disposto no artigo 41.o trisa, assim, mitar que existam interferências exteiores no

processo ile formação ila oontade dos ciiladãos para o liore exercício ilo direito de aoto.

Como é possíael a reeleição para os órgdos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita separação

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utiliz.afio dos cargos

para obter oantagens ilegítimas.

O respeito pelos pincípios da neutralidaile e imparcialiilade traduz-se na equidistância

dos órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação às pretensões e posições

das oárias caniliilaturas ao ato eleitoral e na necessdria abstenção da prática ile atos

positiaos, ou negatioos, em relafio a estas, passíoeis ile interferir no processo eleitoral.
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Decorrente dos deoeres de neutralidade, o artigo 10.', n." 4, da Lei n.o 72 5, de 23

de julho, determina que, a partir da data da publicação do deueto que marca a ta das

eleições, é proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estad

AdministraçíÍo Pública de atos, programas, obras ou seruiços, sahso em caso de graoe e

urgente necessidade pública. O Tribunal Constitucional, atraoés do Acórdão n.o

461/201.7, oeio confirmar o entendimento da CNÊ sobre esta matéria, afirmando que

'estiÍo inseridos no ômbito da publicidade institucional, para efeitos ila sua proibição, todos

os serriços ou meios que, habitualmente, são ailquiridos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por seroiços ila entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicaçiÍo)' .

Assim, delibera-se:

'1. No exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 ilo artigo 5." ila Lei n."

71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1 ilo artigo 7.o ila

mesma Lei, notifcar o Presidente da Câmara Municipal do Montijo para que, no prazo

de 24 horas, promoaa a remoção das fotografias relatirsa à ceimónia de colocação da

primeira pedra da Estação de Tratamento ile Águas Residuais GTAR) ila Canha da

pdgina do Facebook, bem como todas as publicações da mesma naturezn que

consubstanciem publicidade institucional proibida, sob pena de incorrer num uime de

desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;

2. Adaertir o Presidente da Cômara Municipal do Montijo de que se abstenha de proferir

declarações que contibuam para uma confusão rntre o papel de Presiilente ile Cômara

Municipal e (re)candidato e que niio se coadunem com os deaeres de neutralidade e

imparcfuliilade a que as entidades públicas, bem como os seus titulares, se eTlcontram

sujeitos, nos termos do artigo 41.' da Lei Eleitoral do Órgãos das Autarquias Locais.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo L02."-B da Lei n.' 28/82, ile 15 de nooembro.» -----------------

2.17 - CDS I CM Coruche I Publicidade institucional (Boletim Municipal) |

Processo AL.P -PP I 2077 I 335
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A Comissão aprovou a Informação n." llNE / 2017 / 464, que const anexo a

PreSenteata,edeliberou,porunanimidade,oseguinte

«Na decorrência dos deaeres de neutraliilade e irnparcialidade preoistos no artigo 41." da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 1.0.", n." 4, ila Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, coniugado com o Decreto n.o 15/2017, de L2 de maio, desile

esta ilata, encontra-se proibida a publiciilaile institucional por parte dos órgãos do Estado

e da AdministraçiÍo Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae

e urgente necessidade pública, sendo a aiolação ilessa proibição sancionfuiel por coima ile

€ 15 000 a € 75 000, eoentualmente agrarsaila no caso de reincidência, nos termos do

artigo 12." da mesma Lei.

Da análise do Boletim Municipal da Câmara Municipal de Coruche, dos meses de maio-

agosto/2017, com o n.o 65, contêm referências expressas a obras futuras (no sentido de,

ainila que ileliberailas ou iniciadas, não se eficot tram concluídas), pelo que

consubstanciam p ublicidade institucional proibida.

Assim, delibera-se, no exercício da competência confeida pelo artigo 5.o, n.' 1, alínea d),

da Lei n.'71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.", n."

'1", da mesma Lei, notifcar o Prcsidente ila Câmara Municipal de Coruche para:

1. Promotser, no prazo de 24 horas, a reformulaçio do Boletim Municipal refeido,

extraindo obrigatoriamente o editorial @ágina il, a notícia relatioa a " Campinas -
Sistema de partilha de bicicletas de Coruche" (pigina L1) e todo o espaço deilicado a

" obra em curso" (pdginas 36 a 39) e a "projetos" (páginas 40 a 4i), bem como recolher

todos os exemplares impressos que, contendo as comunicações proibidas, estejam

disponíoeis para distribuição ao público, quer em locais camardrios quer em outros locais

em que tenham sido entregues para distribuição, impeilindo a sua diz,tulgação futura, sob

pena de inconer na prática de um cime ile denbeiliência, preoisto e punido pelo artigo

348.' do Cóiligo Penal;

2. Abster-se ile, no futuro e até ao final do período eleitoral, realizar publicidaile

institucional, inilepmdmtemente dos meios ou suportes em que a faça, relatioamente a

quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graae e urgente

necessidade pública, sob pena de ser instaurado processo contraordenacional nos tefinos

e para os efeitos do artigo 12.' da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho.
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Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor razo

de um dia, nos termos do artigo 102!-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.»

2.18 - CDU I fF Darque I Neuhalidade e imparcialidade (Boletim informati

I Processo AL.P-PP 12017 1337

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 422, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas,

com especial incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma

posiçtio de distanciamento face aos interesses políticos ou partidáios e não deoem interoir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente dos deoeres de neutralidade, o artigo 10.", n.o 4, da Lei n." 72-A/2015, de 23

de julho, determina que, a partir da mesma publicação, é proíbida a publicidade

institucional por parte ilos órgíÍos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seruiços, saloo em caso de grazte e urgmte necessidade pública. O

Tribunal Constitucional, atraoés do Acórdão n." 461/2017, zseio confirmar o

entenilímmto da CNE sobre esta matéia, afirmando que "estiÍo inseidos no âmbito da

publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seraiços ou meios que,

habitualmente, são adquirídos para publicidade, mesmo que já façam parte do património

da entidaile pública (como outdoors, etc.) ou que sejam realizados por seroiços da entidade

ptiblica (como imprensas municipais ou ilepartamentos internos de comunicação)."

Assim, delibera-se adoertir o Presidente da lunta de Freguesia de Darque para que, de

futuro, se abstenha de fazer publicações semelhantes, em cumprimento do disposto no n.'

4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A/2015, de 2j de julho.,

2.19 - PSD I CM Caminha I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PP120171338

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /455, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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artigo 7 .' da mesma Lei delibera-se notificar o Senhor Presidente da Câmara Mu icipal

sob pena de incorrer num crime de desobediêncio, preaisto e punido pelo artigo 348. do

Código Penal.

Desta deliberafio cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n." 28/82, de L5 de nooembro.,

2.20 - Cidadão I fF Barroselas e Carvoeiro I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2077 I 343

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /447, qtre consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:. ----------------

oAs entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcíalidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 47." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, fatsoreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade praponente em detrimento ou

oantagem de outra, deoenilo assegurar a igualdaile de tratameato e a imparcialidade em

qualquer interuenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteiores no processo de fonnaçao da oontaile ilos cidailãos para o liore

exercício do direito de aoto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma caniliilatura em

detrimento e/ou aantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgiÍos ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

Pá9. 35 de ó0

de üminha e ordenar que, no prdzo de 24 horas, remoaa as duas publicações
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De acordo com o disposto no artigo 38' da Lei Eleitoral dos Órgãos d

e nos artigos 1..' e 3.o da Lei n." 26/99, de 3 de maio, os pincípios

imparcialiikile a que todas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diário da República, do decreto que marca a ilata das

eleições.

Nestes termos, a publicaçiÍo em período eleitoral de um boletim informatioo que, ape r

de fazer um balanço do mandato, constitui a única publicafio relatiua ao mandato em

questão - como é o caso - configura aiolação dos deoeres de neutralidnde e imparcialidade ,

pelo que se recomenda ao Senhor Presidente da lunta ile Freguesia de Barroselas que, no

futuro, se abstenha de promooer iniciatioas suscethteis de oiolar aqueles dmeres., ------

2.21 - Cidadão | |F AlÍena I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PPl20t7l34

A Comissão aprovou a InÍormação n." I{NE/2017/457, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanirnidade, o seguinte:

"Na decorrência dos deaeres de neutraliilade e imparcialiilade preoistos no artigo 41.' da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.o, n.' 4, da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.o 15/201.7, de L2 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estailo

e ila Ailministração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso ile grazte

e urgmte necessidade pública, sendo a oiolaçiio dessa proibição sancionfutel por coima de

€ 1.5 000 a € 75 000, eaentualmente agraoaila no caso ile reincidência, nos termos do

artigo 12." da mesma Lei.

Da aruilise do outdoor com o título "Também aqui estamos a construir o Parque Vale do

kça", oerifica-se que a mensagem diaulgada não se enquadra como de graoe e urgente

necessiilade pública, razão pela qual consubstancia publicidade institucional proibida.

Contudo, informou o Presidente da lunte de Freguesia que o cartaz iria ser remooiilo.

as Au uias Locais

da neu idade e de

Pá9. 3ó de ó0

Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.o, n.o 1., alínea d),

da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no artigo 7.", n.'
'1, da mesma Lei, notificar o Presidente da lunta de Ereguesia de Alfena para:
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1. Caso ainda não se encontre remoaido o outdoor participado, promooer, no p

horas, a remoção do outdoor iilentificado, bem como toilos os demais que t, n1

conteúdos semelhantes, sob pena ile incorrer na prática de um cime de desobediência,

preaisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao final do período eleitoral, realizar publicidade

institucional, relatiaamente a quaisquer atos, programas, obras ou seruiços, sakto em

caso de graae e urgente necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabiliilade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo 12." da Lei n.' 72-N20L5, de

23 de julho.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo

de um dia, nos termos ilo artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de L5 de noaembro.»» ------------

2.22- GCE "De Novo Coülhã" e CDS-PPI CM Covilhã | Neutralidade e

imparcialidade e publicidade institucional (boletim autárquico) I

Processos AL.P-PPI2OL7 1345 e AL.P-PP/20171474

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /M9, qu,e consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

de 24

Pá9.37 de ó0

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidaile e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, aprooada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, ile 14 ile agosto, estabelece no

attigo 41." que "Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem como, nessa qualidade, os

respectiaos titulares, níio podem interoir, directa ou indirectamente, na campanha

eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra, dezsendo

assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interuenção nos

p r o c e dim en t o s el eit or ais. "

De acorilo com o ilisposto no artigo 38.", da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais, os princípios ila neutralidade e de imparcialidaile a que toilas as eatidailes públicas

estão oinculadas são especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário da

República, ilo ileteto que maíca a data das eleições. Decorrente destes deaeres, a partir

desta publicação é também proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do

1
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Estado e da Administração Públíca de atos, programas, obras ou seroiços lao em caso

10." dade gratse e urgente necessidade pública, nos termos ilo disposto no n.' 4 do a

Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Com efeito, desde a publicação do Decreto n.' 15/2017, de 12 de maio, que é proibida a

publicidade institucional, apenas se admitindo como exceção a dioulgaçõo de atos,

programaí obras ou seroiços quando estes se apresefitem com um cardcter urgente ou

correspondam a obras, seraiços ou programas cujo conhecimento dos cidadãos é essencial

para deles usufruir.

Afigura-se, porém, que esta proibição não impede que sejam diaulgados, de forma objetioa,

eoentos específicos, que decorram com regularidade, nos mesmos termos em que

usualmente o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou da

freguesia, o que não é o caso das publicações em apreço.

No processo em apreÇo, analisada a publicação da Reoistn Municipal da Cooilhã, edição

de julho de 2017, constata-se que a mestrut contém referências a obras realimilas, bem

como a obras em execução e futuras, suportada por imagens alusitsas a essas obras. Vd.

págs. 6 e 7, sobre abastecimento de água e a construção de condutas; ptigs. 10 e 11., sobre

a construção do Centro de lnooação Cultural; págs. 12 e 13, relatiaas ao lardim ilas Artes;

pdg. 29, sobre mobiliilade; págs. 44 e 45, acerca do plano de requalifcação das redes

o irias, e na página central, um mapa com um plano ile obras em todas as freguesias da

Coailhã, quer as executadas, quer as que estão em execução/ a executar.

Deste modo, esta publicaçiÍo não respeita as diretizes da CNE sobre publicações

autárquicas, desde lo go :

"- não é admissfuel uma publicação que contenha promessas para o futuro, o que é

suscetfuel de configurar propnganda eleitoral;

- os editorhis da autoria dos presidentes de cômara ou de junta, ou quaisquer outras

declarações, deoem igualmente abster-se de refeir, ainda que indiretamurte, quaisquer

projetos e iniciatiaas de açiÍo futura;

- caso haja recurso a entreztistas, deoe ser garantida a pluralidade e os requisitos

apontados acima;

Pá9.38 de ó0
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2.23 - Cidadáo | ]F Caniço I Neuhalidade e imparcialidade I

PP120171347

o AL.P-

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /451, qre consta em anexo à

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especinis

deoeres de neutralidade e imparcinlidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgíios ( ...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectiztos titulares, não podem interoir, ilirecta ou

inilirectamente , na campanha eleitoral , nem praticar actos que , de algum moilo , faaoreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

oantagett de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer intennnção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualilade de oportuniilades

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum moilo, fat;oreçam ou prejudiquem uma canilidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não irnpede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral ilos Órgdos das Autarquias Locais

e nos artigos 1." e 3." da Lei n." 26/99, de 3 de mnio, os pincípios da neutralidaile e da

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão ainculadas sdo especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diário ila República, do decreto que marca a data das

eleições.

A publicação de um "post" na pdgina da junta de f'reguesia na rede social Facebook, do

qual consta o símbolo e a dmominação do Partido luntos pelo Pooo, constitui uma

Pá9. 40 de ó0

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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interoenção da autarquia no sentido de promooer uma candidatura em d to de

outras, não garantindo, deste modo, o cumprimento dos deoeres de neutral eede

imparcialidade a que todas as entidades públicas estdo obrigadas, pelo que ad e-se o

Senhor Presidente da lunta de Freguesia do Caniço de que, no futuro, deae adotar as

medidas necessárias para eaitar situações como a descrita na participação.»

2.24- PSD | ]F Penha de França I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PP12077l3s0

A Comissão deliberou adiar a apreciação do presente assunto da ordem de

l/

trabalhos.

2.25 - PSD I fF São Domingos de Benfica I Publicidade institucional I

Processo AL.P -PP I 2017 I 352

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017/458, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

Pá9. 4l de ó0

"Na decorrência dos dmeres de neutralidade e imparcialidade preuistos no artigo 41." da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.o, n.' 4, da Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o De*eto n." L5/20L7, de 12 ile maio, ilesile

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado

e ila Ailministraçõo Pública de atos, prografias, obras ou seroiços, sakto em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibição sancionfutel por coima de

€ L5 000 a € 75 000, eoentualmente agraoaila no caso de reincidência, nos termos do

artigo L2.' da meima l-ei.

Da aruilise do outdoor com o título " Aqui oamos construir uma creche" oeifica-se que

não existe razão para se considerar que a respetioa publícidade seja considerada de graoe

e urgente necessitlade pública, nomeadamente não se oislumbram motioos para ter ile ser

publicitado antes do termo período eleitoral, razão pela qual se conclui não estar

excecionada da proibição legal de publicidade institucional.

Assim, no exercício da competência confeida pelo artigo 5.', n.o 1, alínea d), da Lei n."

7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.o, n.o 1., da mesma

Lei, delibera-se notificar o Presidente da lunta de Ereguesia de São Domingos de Benfica

para:
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1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção do outdoor iilmtificado

demais que tenham conteúdos semelhantes, sob pena de incorrer na

desobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal;

, bem

prática

todos os

crime de

o

2. Abster-se de, no futuro e até ao fnal do período eleitoral, realizar publiciilade

institucional, relatiaamante a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso

ile graae e urgefite necessidade pública, sob pena de incorrer em responsabilidade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo 12." da Lei n." 72-A2015, de 23

de julho;

3. Adoertir que, mesmo nas situações permitidas para publicidade institucional, a

comunicação deoe ser rigorosamente objetioa e estritamente informatioa, smih isenta de

qualquer slogan ou expressão que possa ser percecionada como de promoção ilo órgiio

autárquico ou ilos seus titulares, sob pena de incorrer, ainila, na prática do crime de

violação dos deoeres de neutralidade e imparcialiilade, preoisto e punido pelo artigo 172."

da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

Da presente delibemção cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo

de um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.>> ------------

O Senhor Dr. Francisco josé Martins saiu após a tomada de deliberação

antecedente.

A Comissão suspendeu os trabalhos para receber a delegação da Comissão

Nacional de Eleições da República da Coreia e retomou a reunião pleniíria cerca

das 12 horas.

A Comissão passou à apreciação do seguinte ponto:

2.53 - Participação do B.E. contra a ESTAMO relativa a ação de campanha -

Processo AL.P -PP I 2017 I 509

A Comissão apreciou a participação em referência, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintet ----------------

Pá9. 42 de 60
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Nestes termos, delibera-se comunicar ao B.E. que dezte solicitar

Presidente da ümara Municipal de Lisboa para obter a cedên

a interuenção

cia do espaço

te do

em usn e

desde já , face à urgência na decisão , se notifca o Presidente do Conselho de Administração

da Estamo, nos termos e para os efeitos do artigo 89.' do CPA, para não suscitar o

impedimento irusocado ao pedido que lhe for submetido.,

2.26 - Coligação PPD/PSD.CDS-PP I CM Valongo I Neutralidade e

imparcialidade e publicidade institucional (Boletim Municipal)

I Processo AL .P-PP I 201il354

A Comissão deliberou adiar a apreciação do presente assunto da ordem de

trabalhos

2.27 - G,CE «Podemos Mais» | CM das Laies do Pico I Neutralidade e

imparcialidade I Processo AL.P-PP120771355

A Comissão aprovou a lnformação n.'I{NE/2017 /429, qrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oFoi rececionada nesta ComissíÍo uma participação do Grupo de Cidadãos Eleitores

" Poilemos Mais" contra a Câmara Municipal ile lajes do Pico, relatioa a um discurso do

Presiilente da Câmara Municipal publicado no suplemento publicitário do jornal O

Deztet -

Notificada a Câmara Municipal, niÍo oeio oferecer qualquer resposta no âmbito do

processo, o que se lamenta, ademais tratando-se de uma entidaile pública.

A norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgiÍos ilo Estado e ila Administruçno Pítblica de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública. Com

efeito, desde a publicação ilo Deteto n." 15/2017, que data de 12 de maio, é proibida a

publiciilatle institucional, apenas se admitindo como exceçíÍo a diaulgação de atos,

programas, obras ou seroiços quando estes se apresefitem com um caráter urgente ou de

graoe necessidade p ítblica.

No discurso publicado no suplemanto do jomal O Deaer eficonttam-se inúmerus

referências a obras e projetos concluídos pela Câmara Municipal e a obras se estão a

realimr ou que ainda não se iniciaram.
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Afigura-se que a publicação do discurso do Senhor Presidente da Câmara Mu cipal de

lajes do Pico no suplemeato do jornal O Deaer, com o conteítdo que apresenta, i tegra d

proibição estabelecida na norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei n.'72-A/2015, de 23 de

julho.

Acresce que o Senhor Presidente da Câmara Municipal, como titular de um cargo público,

está oinculado a especiais deaeres de neutralidade e imparcialidade, preaistos no artigo

41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaaila pela Lei Orgânica n."

1/2001, de 14 de agosto. Ao proferir e ao permitir que seja publicado o seu discurso no

suplemento do jornal O Deoer não cumpre, como lhe é exigido, os deoeres de neutralidade

a que está oinculado como titular de um cargo público.

Face ao exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 ilo artigo

5." da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do

artigo 7.o da mesma Lei delibera-se notificar o Senhor Presidente da Câmnra Municipal

de Lajes do Pico e ordenar que, no futuro, e até ao final do período eleitoral, se abstenha

de proferir discursos e ile os deimr publicar em suplementos publicittíios que configurem

uma forma de publicidade institucional.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-8 ila Lei n.' 28/82, de 15 ile nooembro.,

2.28 - B.E. e Cidadão | |F Barcouço I Neutralidade e imparcialidade I Processos

AL.P -PP I 2017 I 356 e AL.P-PP/2077 I No

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 453, qu,e consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidades públicas estõo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos ilas

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nesst qualiilaile, os respectitsos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, ile algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detimento ou

aantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoençiÍo nos procedimentos eleitorais."
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se reÍere que'[...] o artigo 10.', n." 4, da Lei n." 72-A/2015, de 23 de jul determina

que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidaile institucional po parte dos

órgíÍos do Estado e da Administraçõo Pública de atos, programas, obras ou sero , saloo

em caso de graae e urgente necessidade pública. Ora, estão inseridos no âmbito da

publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou meios que,

habitualmente , são adquiridos para publicidade , mesmo que já façam parte do património

da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos de

comunicação)' .

Com efeito, as publicações de um boletim municipal que diztulguem obras, programas ou

seroiços, niio correspondendo a uma situação de graoe e urgente necessidade pública,

podem configurar uma forma de publicidade institucional proibida pela norma do n." 4

do artigo 10.' da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho.

Face ao exposto, no exercício da competência confeida pela alínea il), do n.' 1 do artigo

5." da Lei n." 71/78, ile 27 de ilezembro, e no uso dos poileres consignailos no n.' L do

artigo 7." da mesma Lei delibera-se notifcar o Senhor Presidente da ümara Municipal

da Mealhada para que, no futuro e até ao final do período eleitoral, se abstenha de fazer

publicar no boletim municipal obras, programas ou seroiços que consubstanciem uma

forma de publicidade institucional proibida, sob pena de incorrer na prática de um crime

de desobediência, prmisto e punido pelo artigo 3t18." do Código Penal.

Desta ileliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 1.02."-B da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.» ------------------

2.30 - Cidadão I GCE CLIP- Candidatura Livre e Independente por Portalegre

e CM Portalegre I Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas

(colocação de propaganda em equipamento municipal) | Processo AL.P-

PPl20t71358

A Comissão aprovou a Informação n.' I{NE/2017 /M0, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

uVem um cidadão apresentar uma participação contra o grupo de cidadãos eleitores CLIP

- Candiilatura Liare e lndepeadmte por Portalegre, por ter afimdo material de

propaganda eleitoral (no caso oertente, um panfleto anunciando a ilata de apresentação
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dos candidatos da lista aos diaersos órgãos autárquicos) num equipamen unicipal, em

concleto, na piscina municipal do Reguengo

Em resposta, o mandatário da candidatura alegou que não afixou mateiais de propaganda

no local em causa e que entretanto o mesmo jd tinha sido retirado do local.

A Câmara Municipal de Portalegre, por seu turno, reproduziu a resposta que o

mandatário da candidatura haztia transmitido à CNE.

Face ao que antecede, considerando que a situação foi entretanto resoktida, e niÍo tendo

sido registailas outras participações sobre este assunto, delibera-se o arquioamento do

presente processo.» ---------------

2.31 - PPD/PSD | |f da Aiuda e CM Lisboa I Publicidade institucional -

Processo AL.P -PP I 2017 I 359

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /428, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Foi rececionada nesta Comissão uma participação do PPD/PSD contra a lunta de

Freguesia e contra a Câmara Municipal de Lisboa, relatiaa à colocaçdo de um outdoor a

publicitar uma obra na rotunda Helen Keller, na Ajuda, e à respetioa publicação na

página do Facebook da lunta de Freguesia da Ajuda.

O Senhor Presidente da lunta ile Freguesia da Ajuda e o Senhor Presidente da Cômara

Municipal de Lisboa foram notifcados para se pronunciar sobre o teor da participação e

ofereceram resposta.

Na resposta oferecida, o Senhor Presidente da lunta de Freguesia da Ajuda afirmou que o

outdoor em causa pertencia à Câmara Municipal de Lisboa e que a publicaçíÍo na página

do Facebook da lunta de Ereguesia da qual é Presidente haaia sido eliminada.

Uma publicação na página oficial de uma lunta de Freguesia poile configurar uma forma

ile publicidade institucional proibiila, na meilida em que dioulgue uma obra, um programa

ou um seniço, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública. A publicação objeto

da participaçíÍo parece integrar a proibição estabeleciila na norma do n." 4 ilo artigo 10.'

da Lei n.o 72-A/2015, de 2j de julho, consubstanciando uma forma de publiciilade

ins t it u cional p r oib i d a.
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A Câmara Municipal de Lisboa, na resposta oferecida, afirma que o outil foi colocado

no âmbito do programa "Vioer Melhor Lisboa" e que tem apenas como

informar os munícipes e não de publicitar a obra da rotunda Helen Keller.

etioo o de

Tal como foi referido no acórilão do Tribunal Constitucional n.' 545/2017, de 11. de

setembro, a presença de frases curtas, de ficil memorização, iniluz a uma oaloração

positioa sobre o mérito da obra, apresentando-me a mensagem transmitiila no outiloor

como uma forma de publicitar a obra e niÍo apenas de informar os cidailãos sobre a sua

realiução, subsumindo-se, assim, à proibição estabelecida tu norrna do n.o 4 do artigo

10.' da Lei n.' 72-A 2015, de 23 de julho.

Face ao exposto, no exercício ila competência conferida pela alínea d), do n.o 1. ilo artigo

5." da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do

artigo 7.o da mesma Lei delibera-se:

a) Notificar o Senhor Presidente da lunta de Freguesia da Ajuda e ordenar que, se ainda

não o tioer feito, elimine, no prazo de 24 horas, a publicação em causa na participação da

página do Facebook da lunta ile Freguesia da Ajuda, sob pena de incorrer na prática de

um crime de desobediêacia, preuisto e punido pelo artigo 348.' ilo Código Penal.

b) Notificar o Senhor Presiilmte da Câmara Municipal de Lisboa e ordennr que, se ainda

não o fez, promooa, no prazo ile 24 horas, a remoção do outdoor colocado na Freguesia da

Ajuila, que publicita a Notsa Rotunda Helen lQller e que estd iilentificado na participação,

sob pena de incorrer na prática ile um cime ile ilesobediência, prmisto e punido pelo artigo

348." do Código Pmal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de um

dia, nos termos do artigo 1.02.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de noaembro.» -------------------

2.32 - Cidadão | |F Carnide I Publicidade institucional - Processo AL.P-

PP120771362

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /426, qtue consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A situação reportaila a esta Comissão corresponde a uma presmça institucional da lunta

de Freguesia num eoento regular, nomeadamente a Feira ila Luz e, alegadamente, da

mesma forma como tem aindo a ser feito em anos anteiores.
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Além disso, o própio conteúdo das imagens apresentadas,

informação [-CNE/201.7 /426, pelo participante, não permitem

desfatsorecimento de uma candidatura face às demais.

que constafi

aferir do faoo rect ento ou

Pelo exposto, delibera-se aryuioar o processo.»

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /425, qlue consta ern anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

"Foi rececionaila nesta Comissão uma participação contra a Câmara Municipal de

Valpaços, relatiaa a uma publicação na rede social Eacebook, a uma publicação no site do

Município e a dois outdoors pertencentes à Câmara.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Valpaços foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação apresentaila e enoiou uma resposta com quatro imagens

relatiaas aos dois outdoors que foi oportunamente analisada e considerada.

As duas publicações na rede social Eacebook e no site ilo Município de Valpaços,

identificadas na participaçdo e q e constam em anexo à informação [-CNE/201-7/425,

configuram uma forma de publicidade institucional proibida pela referida norma do n.o 4

do artigo 10.' da Lei 72-A/2015.

Nas imagens enoiadas pelo Senhor Presidente ila Câmara Municipal, que também se

eitcontram em anexo à informação elaborada, iilentificam-se dois outdoors e dois cartazes.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal afirmou que aqueles outdoors tinhnm sido

colocados no âmbito do projeto Norte 2020.

No âmbito do projeto Norte 2020, existem regras de comunicafio a que estão oinculailos

os benefic írios ilaquele projeto. As regras de comunicação são cumpriilas pela Câmnra

Municipal de Valpaços com os cartazes colocailos e que se encofitram identificados nas

imagens erutiadas.

No entanto, os outdoors que contêm um slogan e uma f'rase com um cariz marcadamente

publicitdrio eÍtraoasam o âmbito das obigações legais de comunicação a que estão

ztinculndos os beneficiirios daquele projeto, consubstanciando uma forma de publicidade
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julho.

Face ao exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do artigo

5.' da Lei n.'71.fr8, de 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do

artigo 7." ila mesma Lei delibera-se notifcar o Senhor Presidente da Câmara Municipal

ile Valpaços e:

a) ordenar que, no prazo de 24 horas, promooa a remoção das identificadas publicações e

dos referidos outdoors, sob pena de incorrer na prática de um crime de desobediência,

preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal.

b) ordenar que se abstenha ile, no futuro e até ao final do período eleitoral, se abster ile

dioulgar obras, programas ou seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade

pública.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, de L5 de noaembro.» -------------------

2.34 - Cidadão I Candidatura do PS - Portimão I Neutralidade e imparcialidade

I Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 3il

A Comissáo apreciou os elementos do processo em reÍerência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstençáo dos Senhores Drs.

Álvaro Saraiva, Mrário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva o seguinte: ---

«A situaçíío em que uma candidatura reproduz a atioidade da Câmara Municipal na sua

página na rede social Eacebook, atraoés da partilha de imagens ou textos atinentes à

autarquia, níio se coailuna com as boas práticas ilo exercício da democracia, pelo que se

recomenda que se abstenha de o fazer.

O Senhor Dr. Álvaro Saraiva saiu neste ponto da ordem de trabalhos, tendo

participado na deliberação antecedente.

2.35 - PPD/PSD I CM Lisboa I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PPl20t7l36s

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 1i+SO, qu.consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«Foi rececionada nesta Comissão uma participação contra a Câmara Mu I de Lisboa.

O Presidente da Câmara Municipal de Lisboa foi notifcado para se pronun e ofereceu

una resposta que foi analisada e considerada.

Tal como foi referido no acórilão do Tribunal Constitucional n.' 545/20L7, de 11 de

setembro, a presenÇa de frases curtas, de fícil memorização, induz a uma oaloração

positioa sobre o mérito da obra, apresentando-me a mensagem transmitida na imagem

enaiada no infomail como uma forma de publicitar a obra e não apenas de informar os

ciiladãos sobre a sun realização, subsumindo-se, assim, à proibição estabelecida na norma

do n.o 4 ilo artigo 1.0." da Lei n." 72-A 20L5, de 23 de julho.

Face ao exposto, no exercício da competência confeida pela alínea d), rlo n.' 1 do artigo

5.' da Lei n." 7U78, tle 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no n.o 1 do

artigo 7.' ila mesma Lei delibera-se notifcar o Senhor Presidente da CÂmara Municipal

de Lisboa para que cesse, de imediato e até ao final do período eleitoral, o enaio de infomails

com mensagens que configurem uma forma de publiciilade institucional proibilla, sob

pena de incorrer na prdtica de um crime de desobediência, preoisto e punido pelo artigo

348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.» -------------------

2.36 - Cidadão I CM Coimbra I Publicidade insütucional - Processo AL.P-

PP1201il367

A Comissão aprovou a lnÍormação n." I-CNE/2017 / 432, que consta em anexo à

pÍesente ata, e deliberou, por unanimidade, o segúnte:

"Um cidailão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a Câmaru

Municipal de Coimbra, relatioa a publicações na página do município na rede social

Facebook. Atraztés do link enoiado pelo participante, foi possíztel recolher oito imagens.

O Senhor Presidente ila Cômara Municipal de Coimbra foi notifcado para se pronunciar

sobre o teor da participação, tendo sido junto à notificação enaiaila as oito imaguts

recolhidas, mas niÍo ofereceu resposta o que se lamenta, ademais tratando-se de uma

entidade pública.
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Tal como foi referido no acórdão do Tribunal Constitucional n.' 461/2017 , de e agosto,

'esteío inseridos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proi o, todos

os seraiços ou meios que, habitualmente, sõo adquiridos para publicidade, mesm que já

façam parte do património da entidaile pública (como outdoors, etc) ou que sejam

realizados por seroiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicaçíÍo.'

As publicações na pdgina oficial de uma Câmara Municipal podem configurar uma forma

de publicidaile institucional proibida, na medida em que ilioulguem uma obra, um

programa ou um smsiço, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública.

No caso em apreço, não está em causa uma situação que se enquadre na exceção prmista

na parte fnal ila norma do n." 4 ilo artigo 1-0." da Lei n." 72-A/201.5, ile 23 de julho, pelo

que se afigura que as publicações em causa configuram uma Íorma de publicidade

institucional proibida por aquela norma.

Face ao exposto, no exercício da competêncin conferida pela alínea d), ilo n.' 1 do artigo

5." da Lei n.' 71./78, de 27 ile dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1. ilo

artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notifcar o Senhor Presidente da Câmara Municipal

ile Coimbra para que elimine, no prazo de 24 horas, as publicações na página do Facebook

da Câmara Municipal e que estão deoiilamente identifcailas na notificação de pronúncia

entsiada no dia 5 de setembro de 20L7 e para se abster de, no futuro e até ao final do período

eleitoral, promooer mensagens, atraoés de qualquer meio de amunicaçÃo, que diztulguem

obras, seroiços ou programas, sakto em caso ile graae e urgente necessiilade pública.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n." 28/82, ile L5 de nooembro.» -------------------

2-37 - PS I CM Vila Nova de Cerveira I Neukalidade e imparcialidade I

Processo AL.P-PP I 207il 368

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /459, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41,." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem
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realizados por seraiços da entidade pública (como tmprensas mun ls ou

departamentos internos de comunicação)." Esta proibição legal de pu cidade

institucional não impede, de acordo com o mesmo acórdão, «o cumpimento de eoentuais

deaeres de publicitafio legalmente impostos quanto a determinadas informações, como é

o caso de aoisos ou painéis relatioos à legislaçiÍo de licenciammtos de obras ou de

publicações imperatiaas em Diário da República, em boletim municipal, por editais ou

outros meios" , , . casos em que << , , ,a publicitação deoe conter somente os elementos que a

respetiaa legislação exija... ".

A serem oeriladeiros, os factos participados - a publicação do Boletim Municipal com uma

nota dos presidentes das juntas de freguesia com referências ao futuro e a menção de obras

em projeto, em curso ou a executar no futuro -, são suscetfuxis de configurar uma

interaenção da autarquia no sentido de promooer uma candidatura em detrimento de

outras, níÍo garantindo, deste modo, o cumprimento dos deaeres ile neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obigadas.

Os mesmos factos siÍo, ainila, suscetftseis de configurar oiolação da proibição legal de

realização de publicidade institucional, pelo que adaerte-se o Senhor Presidente da

Câmara Municipal ile Vila Noaa de Cerzseira de que deae abster-se de promooer

publicações que aiolem os deoeres de neutralidaile e de imparcialidade, bem como de

rmlizar publicidade institucional. » --------- --------

2.38 - Cidadãos I Juntas das Freguesias de Esposende I Neutralidade e

imparcialidade I Processos AL .P -PP I 2017 I 371 e AL.P -PP I 2Ol7 I 401

A Comissão aprovou a lnformação n.' I{NE/2017 /Affi, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e de imparcialidaite. Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem

como, nesst qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, fatsoreçam

ou prejuiliquem uma candiilatura ou uma mtidade proponente em detimento ou

oantagem ile outra, ileaendo asseguÍar a igualilaile de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoençiÍo nos procedimentos eleitorais."
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Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por ou

igualdade de

tro lado, qu

nidades

existamc

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidailãos para o liore

exercício do direito ile zsoto.

A consagração de tais pincípios e dos correspondentes deoeres pretendan acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candiilatura em

iletrimento e/ou aantagem de outras.

Contudo, a neutraliilade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidailes públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, ilesile que de forma objetioa.

De acordo com o ilisposto no artigo 38' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais

e nos artigos 1.o e 3.o da Lei n." 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralidade e de

imparcialidade a que toilas as entidades públicas estiÍo oinculadas são especialmmte

reforçados a partir ila publicação , no Diário ila República , do decreto que marca a data das

eleições.

A publicação ile um "post" na página da candiilatura do Partido Social Democrata

relatioo a um eoento de propaganda eleitoral - com a indicação de que os bilhetes estão

disponíaeis nas sedes ilas juntas das freguesias -, é suscetíael de gerar confundibiliilade e

de p6r em causa a atuação ilos respetioos presiilentes, atenilmilo a que estes estão

obrigados ao cumpimento de especiais ileueres de neutralidaile e ile imparcialiilaile.

Assim, é exighsel e recommda-se maior cautela na dioulgação de iniciatioas que enooloam

rcferências ou a interoenção ile candiilatos que sejam simultaneamente titulares de cargos

públicos, de forma garantir a igorosa separação entre as funções de canilidato e de

presidente da junta de freguesia.» ----------------

2.39 - Cidadão I CM Vila Verde I Neutralidade e imparcialidade I Ptocesso

AL.P-PPl20r71372

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 456, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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Assim, no exercício da competência confeida pela alínea d) do

dia, nos termos do artigo L02."-8 da Lei n." 28/82, de 1.5 de nooembro.

A Comissão aprovou a lnformação n.' I{NE/2017 / 463, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte i ------------

"Na decotência dos deoeres ile neutralidade e imparcialidade preoistos no artigo 4'L.' da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 1-0.", n.o 4, da Lei

n." 72-N2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.o 15/2017, de 12 de maio, ilesde

esta data, encontra-se proibiila a publicidade institucional por parte dos órgiios do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessiilade pública, sendo a oiolação dessa proibição sanciorufuel por aima de

€ 15 000 a € 75 000, eomtualmente agraaada no caso de reincidência, nos termos do

artigo 12." da mesma Lei.

O artigo 17.", n." 4, da ki n.' 41/20L5, de 3 de junho, determina que «As empresas de

construção deoem afixar, ile forma bem zrishxl, no local ile acesso ao estaleiro de cada obra

por que sejam responsáoeis, uma placa illentificatioa com a sua firma ou denominação

social e o número de aktará ou de certificado de que sejam detentoras.»

Assim, delibera-se notificnr o Presidente da Câmara Municipal ile Coruche para

proztidenciar que as placas que anunciam a obra sejam colocadas no respeito pelas

determinações da lei." -------:--

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

n.'ldoa 5." da Lei

tendo participado na deliberação antecedente.
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n." 71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do artigo 7." da

mesma lei, delibera-se notificar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila Verde

para, no pram de 24 horas, remooer, da página ilo município na reile social Facebook,

todas as publicações partilhadas com a sua página pessoal, sob pena de incorrer no cime

de desobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberafio cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

2.40 - PSD I CM Coruche I Publicidade institucional (Painel de obra) |

Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 377

q

U
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A Comissão passou à apreciação do seguinte ponto: -.._---

2.52 - Pedido da CM de Arruda dos Vinhos sobÍe a colocação de tdoors de

sensibilização e apelo ao voto no próximo dia 1 de Outubro

A Comissão analisou o pedido em reÍerência, que consta em anexo à presente ata,

e deliberou transmitir que não vê inconveniente em que a Câmara Municipal de

Arruda dos Vinhos divulgue a meÍrsagem de sensibilização em causa.

A Comissão deliberou submeter os pontos seguintes à próxima reunião plenária:

2.4L - PPD/PSD I CM Lisboa e JF Lumiar I Publicidade institucional I

Processo AL.P -PP I 2017 I 37 8

2.42 - PPDIPSD I CM Santo Tirso I Publicidade institucional e neukalidade I

Processo AL.P -PP I 2077 I 379

2.43 - PS | ]F Carriço I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PP120771380

2.44 - Cidadão I CM Oeiras I Neutralidade e imparcialidade (boletim

municipal) | Processo AL.P-PP120171381.

2.45 - PTP I CM Porto Santo I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PPl20t71382

2.46 - Cidadão I CM Mealhada I Neuhalidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PP1207il383

2,47 - Cidadáo I CM Mealhada I Neutralidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PP1201il387

2.48 - Cidadão I CM Esposende I Neutralidade e imparcialidade (Publicidade

Institucional) | Processo AL.P-PPI 2017 1388

Prooasanda atraaés de publicidade comercial

2.49 - Coligação Confiança I PSD Funchal I Publicidade Comercial I Processo

LL.P-PPl20t71243
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2.51 - Cidadão
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PS Vila Real I Publicidade Comercial I Processo AL.P-

PS Braga I Publicidade Comercial I Processo AL.P-

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas e

30 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, foão Almeida, Secretário desta

Comissão.

O Presidente da Comissão

fosé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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